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ACÓRDÃO Nº 1186/2017 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC-023.202/2014-9 
2. Grupo: I – Classe: V –  Assunto: Auditoria. 

3. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade técnica: Secex/PE. 

8. Representação legal: não há. 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria na modalidade Fiscalização de 

Orientação Centralizada (FOC), realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), 

tendo por objeto a avaliação da governança e gestão das aquisições, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, com fulcro no art. 43, 

inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, assegurando aos 

interessados o exercício do contraditório e da ampla defesa, que, no prazo de sessenta dias, adote as 
medidas a seguir, informando a este Tribunal as providências adotadas ao fim do prazo estipulado: 

9.1.1. exclua a parcela referente ao aviso prévio trabalhado, após o primeiro ano de 
vigência contratual, da planilha de custos e formação de preços de todos os contratos de terceirização 
de mão de obra, conforme o previsto na jurisprudência desta Corte (Acórdãos 1904/2007-TCU-

Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, item 9.2.2), admitindo-se, a cada ano adicional de execução 
desses contratos, parcela mensal no percentual máximo de 0,194%, a título de aviso prévio trabalhado, 
nos termos da Lei 12.506/2011; 

9.1.2. recupere os valores pagos indevidamente em decorrência dos Contratos 61/2012 
(serviços de limpeza) e 153/2012 (vigilância), mesmo que eles não estejam mais em vigor, admitindo-

se, a cada ano adicional de execução desses contratos, pagamento de parcela mensal no percentual de 
0,194%, a título de aviso prévio trabalhado, nos termos da Lei 12.506/2011; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região que, nas futuras 

contratações de mão de obra terceirizada, esteja expresso na minuta do contrato que a parcela mensal a 
título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, nos termos dos 

Acórdãos 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, e, em caso de prorrogação do 
contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído 
por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme ditames da Lei 

12.506/2011; e 
9.3. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento 

Interno do TCU, sem prejuízo do monitoramento das determinações acima e das deliberações 
prolatadas no Acórdão 2.902/2015-TCU-Plenário. 
 

10. Ata n° 20/2017 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 7/6/2017 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1186-20/17-P. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57390754.
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Aroldo Cedraz e José Múcio Monteiro. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), André Luís de 

Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57390754.


